
LUÍS MARIA TEIXEIRA PINTO 
Legislaturas: X. 
 
Data de nascimento 
 1927-07-19. 
 
Localidade 
 Campelo / Baião / Porto. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e 

Financeiras de Lisboa (1948); 
 Licenciatura em Economia (1949); 
 Frequência da Escola Prática de Altos Estudos na Sorbonne (Paris); 
 Doutoramento pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras de Lisboa (1957); 
 Doutoramento pela Faculdade de Direito da Universidade de Paris. 
 
Profissão 
 Professor universitário; 
 Banqueiro. 
 
Carreira profissional 
 2.º Assistente do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras de Lisboa (1949-1957); 
 1.º Assistente e Vogal Orientador do Gabinete de Investigação Económica (ISCEF) (1957); 
 Professor do Instituto de Altos Estudos Militares; 
 Secretário da Secção de Estudos Económicos da Associação Industrial Portuguesa (1950); 
 Membro do Centro de Estudos Económicos do Instituto Nacional de Estatística (1952); 
 Foi um dos animadores do I Congresso de Economistas Portugueses realizado em Luanda (1955); 
 Consultor da Secção Comercial do Fundo de Fomento da Exportação em Paris (1955); 
 Director do Gabinete de Estudos e Projectos do Banco de Fomento Nacional; 
 Vice-governador do Banco de Fomento Nacional (1965-1970); 
 Presidente da Sociedade Financeira Portuguesa (1969-1974); 
 Em 1980 era Professor Catedrático do Instituto Superior de Economia. 
 
Perfil político-ideológico 
 Na Assembleia Nacional distinguiu-se nas críticas ao sector liberalizante da equipa de Dias Rosas, 

alinhando na ala mais conservadora e integrista, chefiada por Franco Nogueira. 
 
Carreira político-administrativa 
 Secretário de Estado da Indústria, acumulando com as funções de Ministro da Economia (1962-1964); 
 Ministro da Economia (1962-1965); 
 Procurador à Câmara Corporativa (IX Legislatura).  
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

X Lisboa Economia (Presidente); Ultramar. 
 
Intervenções parlamentares 
X Legislatura (1969-1973) 
1.ª Sessão Legislativa (1969-1970) 
 Apresenta, no debate na generalidade da proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 

1970, o parecer da Comissão de Economia que subscreve.  
 Discute na especialidade a referida proposta de lei.  
 Trata de problemas de política industrial.  
 Faz um aparte à intervenção do Sr. Pinto Leite sobre problemas de condicionamento industrial.  
 Requer a generalização do debate do aviso prévio do Sr. Deputado Miller Guerra sobre as Universidades 

tradicionais e a sociedade moderna.  
 Participa no debate sobre as contas gerais do Estado e da Junta de Crédito Público de 1968.  



 Apresenta uma nota de aviso prévio sobre os recursos e potencialidades do espaço económico 
português.  

2.ª Sessão Legislativa (1970-1971) 
 Discute na generalidade e na especialidade a proposta de lei de autorização das receitas e despesas 

para 1971.  
 Subscreve um parecer adicional das Comissões de Finanças, de Economia e do Ultramar acerca da 

proposta de lei sobre a actividade de seguros e resseguros e subscreve, com outros Deputados, algumas 
propostas de alteração à referida proposta de lei.  

 Propõe um voto de confiança à Comissão de Legislação e Redacção, para a redacção definitiva do 
respectivo decreto da Assembleia Nacional.  

 Subscreve, com outros Deputados, uma proposta de aditamento de um número novo ao artigo 81.º da 
Constituição.  

3.ª Sessão Legislativa (1971-1972) 
 Subscreve, com outros Deputados, o parecer das Comissões de Finanças e de Economia sobre a 

proposta da Lei de Meios para 1972.  
 Discute na especialidade a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 1972.  
 Discute na generalidade a proposta de lei sobre a defesa da concorrência.  
 Subscreve o parecer da Comissão de Economia relativo à proposta de lei sobre fomento industrial.  
4.ª Sessão Legislativa (1972-1973) 
 Discute, na especialidade, á proposta de lei sobre a prestação de avales pelo Estado.  
 Subscreve, com outros Deputados, uma resolução para o aperfeiçoamento do sistema de luta anti-

inflacionista.  
 Subscreve, com outros Deputados, uma proposta de resolução, à ratificação do Decreto-Lei n.º 198/72, 

de 12 de Junho.  


